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BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUGAO N2 4.631, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018

Define condicbes para as instituicdes financeiras
contratarem operacdes de crédito rural por
intermédio de agentes de crédito de rural.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 92 da Lei n? 4.595, de 31 de dezembro
de 1964, torna publico que o Conselho Monetario Nacional, em sessdo realizada em 22 de
fevereiro de 2018, tendo em vista as disposicdes do art. 42, inciso VI, da referida Lei e dos arts. 49,
72, § 32, e 14 da Lei n2 4.829, de 5 de novembro de 1965,

RESOLVEU:

Art. 12 A Secdo 3 (Autorizacdo para Operar em Crédito Rural e Estrutura
Operativa) do Capitulo 1 (Disposi¢cdes Preliminares) do Manual de Crédito Rural (MCR) passa a
vigorar com as seguintes alteragdes:

“15 - Ficam as institui¢cdes financeiras autorizadas a contratar operagdes de
crédito rural por intermédio de agentes de crédito rural, observadas as
seguintes condi¢des:

a) o agente de crédito rural atua por conta e sob as diretrizes da instituicao
financeira contratante, que assume inteira responsabilidade pelo
atendimento prestado aos mutuarios por meio do contratado;

b) é dever da instituicdo financeira contratante garantir a integridade, a
confiabilidade, a seguranca, o sigilo e a conformidade com a legislacao e a
regulamentacdo das operacgdes de crédito rural contratadas por intermédio
dos agentes de crédito rural;

c) sdo aptos a exercerem a funcdo de agentes de crédito rural as pessoas
fisicas e juridicas de direito publico ou privado, comprovadamente
capacitadas técnica e operacionalmente, a juizo e sob responsabilidade da
instituicdo financeira contratante;

d) o agente de crédito rural contratado podera prestar os seguintes servicos:

| - preenchimento de dados cadastrais do proponente, juntando
documentacdo comprobatéria, em formato e meio de envio determinado
pela institui¢ao financeira contratante;

Il - recepcdo, analise prévia e encaminhamento a instituicdo financeira
contratante de propostas, projetos técnicos, planos simples e
documentacdo exigida para a contratacao de operacdo de crédito rural;

Il - orientacdo ao proponente da operacgado de crédito rural sobre as normas
do crédito rural, do seguro rural, do Proagro e das especificidades
relacionadas ao programa ou a linha de crédito objeto do financiamento;

IV - realizacdo de trabalho de fiscaliza¢do, sob a integral responsabilidade da
instituicdo financeira contratante, desde que o agente de crédito rural ndo
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exer¢ga cumulativamente a assisténcia técnica ao empreendimento
financiado;

V - notificacdo ao mutudrio, pessoalmente e sob recibo, e envio de avisos de
cobranga nado judicial;

VI - guarda da documentacao relativa a operacao de crédito rural, na forma
definida pela instituicdo financeira contratante, na qualidade de fiel
depositario, observado o prazo regulamentar, em dossié especifico para
cada operacdo contratada;

e) as atribuicdes e as atividades do agente de crédito rural devem estar
explicitas no contrato firmado com a instituicdo financeira contratante, bem
como as demais obriga¢des das partes e a remunerac¢ao do contratado;

f) nenhum custo relativo a contratacdo e as atividades do agente de crédito
pode ser repassado ao mutuario do crédito rural, salvo no caso de despesas
imprevistas causadas pelo préoprio mutuario;

g) quando o servico de agente de crédito rural for prestado por entidade de
assisténcia técnica e extensdo rural, é vedada a obrigatoriedade de
vinculag¢do da contratacdo do crédito rural a contratacao dos servicos de
assisténcia técnica e extensdo rural prestados por aquela entidade, devendo
o mutuario ser orientado nesse sentido;

h) é vedado ao agente de crédito operar com sistema préprio de registro das
operagdes de crédito rural, distinto daquele utilizado pela instituicao
financeira contratante;

i) fica o Banco Central do Brasil autorizado a baixar normas e a adotar
medidas necessarias a preservacdo das boas praticas bancdrias nos
processos de contratacdo de operacdes de crédito rural por intermédio dos
agentes de crédito rural.” (NR)

Art. 22 Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicagdo.

llan Goldfajn
Presidente do Banco Central do Brasil

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 26/2/2018, Secdo 1, p. 45, e no Sisbacen.
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